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DE EDUCAR EM E COM MOVIMENTOS SOCIAIS 

Resumo  

Este trabalho tem como objetivo apresentar e discutir as bases políticas e pedagógicas da Educação 

Popular e da Educação do Campo, compreendendo-as como práticas educacionais comprometidas com 

a transformação social, a justiça e a emancipação dos sujeitos historicamente marginalizados. A partir 

da obra de Brandão e Assumpção (2009), a Educação Popular é abordada como uma pedagogia da 

resistência, que rompe com os modelos tradicionais e hegemônicos de ensino ao valorizar os saberes 

populares e promover a formação crítica. Já a Educação do Campo, conforme Caldart (2002, 2004, 

2012), é fruto da luta dos movimentos sociais camponeses por uma educação vinculada à sua realidade 

concreta, que respeite suas identidades, culturas e condições de vida. O estudo evidencia que ambas as 

propostas educacionais se articulam como projetos políticos que buscam garantir o direito à educação 

de qualidade, enraizada nos territórios e nas experiências dos sujeitos do campo e da cidade, 

promovendo uma formação humana integral e crítica. 
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1. Introdução  

A Educação Popular e a Educação do Campo constituem expressões pedagógicas e 

políticas fundamentais na luta por justiça social e emancipação dos sujeitos historicamente 

marginalizados no Brasil. Ambas nascem do protagonismo das classes populares e dos 

movimentos sociais, articulando-se como respostas críticas aos modelos educacionais 

hegemônicos que historicamente negligenciaram as especificidades culturais, territoriais e 

sociais de grande parte da população brasileira.  

A Educação Popular, com raízes nas práticas de resistência e transformação social, 

propõe uma pedagogia voltada à autonomia e à libertação dos oprimidos. Já a Educação do 

Campo surge como uma demanda concreta dos trabalhadores e trabalhadoras do meio rural, 

afirmando a necessidade de políticas públicas voltadas à formação humana integral, ancorada 

na realidade camponesa e em confronto com o modelo de agricultura capitalista e excludente. 

Este estudo propõe discutir os fundamentos e princípios dessas duas vertentes educacionais, 

destacando sua relevância na construção de um projeto de educação popular, democrática e 

comprometida com a transformação social. 

 

2. Bases políticas da Educação Popular/do campo 

 

Para compreender sobre educação e Educação Popular, recorremos ao livro “Cultura 

rebelde: escritos sobre a educação popular ontem e agora”, publicado em 2009 de autoria de 

Brandão e Assumpção, uma obra que retoma o sentido histórico da educação e da cultura 

popular, tendo como referência documentos, escritos, vivências, memórias e práticas vividas 

ao longo de vários anos. Nela, a Educação Popular aparece como lugar de resistência e luta 

em oposição ao status quo, e como tal, transcende espaços e tempos, procurando propiciar a 

humanização e a libertação dos sujeitos que sofrem com opressões políticas, econômicas e 

culturais, contudo, ainda não cumpriu tais intentos.  

A construção da autonomia dos sujeitos oprimidos e a materialidade dessa concepção 

ocorre por meio de práticas pedagógicas em diversos espaços: escolas, movimentos, pastorais, 



 

associações, sindicatos, etc. Tem como tarefa histórica a transformação da realidade opressora 

na perspectiva da libertação.  

Assim, é possível notar que a Educação Popular percorre dois caminhos, por um lado, 

ela é processo de reconstrução do saber social necessário à educação da comunidade e, por 

outro, é trabalho político de luta pelas transformações sociais, como emancipação dos 

sujeitos, democratização e justiça social (Brandão; Assumpção, 2009). Neste sentido, a 

Educação Popular ao longo de sua existência reúne conquistas significativas e históricas, a 

exemplo da luta pelo combate ao analfabetismo e à expansão imediata da rede escolar a todas 

as pessoas, em todos os lugares. 

As lutas e conquistas da educação registram marcas de movimentos populares, classes 

e comunidades populares que colocam em evidencia discursos que pobres do campo e da 

cidade, produtores anônimos de culturas, desprovidos de cultura não têm interesse pela 

educação dos seus filhos.  

 

 3. Princípios pedagógicos da Educação do Campo   

 

A Educação do Campo dá nome a um fenômeno da realidade brasileira atual, 

resultado do protagonismo dos movimentos sociais, trabalhadores do campo e suas 

organizações, que reivindicam políticas de educação que incidam sobre os interesses das 

comunidades camponesas. No bojo desta luta está o interesse por uma educação que não 

negligencia às questões do trabalho, da cultura, do conhecimento e os embates de classe que 

permeiam o espaço campesino, considerando os conflitos existentes no campo “entre projeto 

de campo e entre a lógica de agricultura que têm implicações no projeto de país e de 

sociedade e nas concepções de políticas pública, de educação e de formação humana” 

(Caldart, 2012, p. 257). 

O contexto originário da Educação do Campo traz a contradição de classe no campo, 

de um lado, a desigualdade social das famílias trabalhadoras provocando o aumento da 

miséria e exclusão dessas pessoas; de outro, a implantação de modelos capitalistas de 



 

agricultura e a inexistência de políticas que assegurassem o direito à educação para os 

trabalhadores do campo.     

A particularidade da Educação do Campo está no vínculo com sujeitos sociais 

concretos, tem um recorte específico de classe, mas considera sua dimensão na universalidade 

– faz o diálogo com a teoria pedagógica considerando a realidade particular dos camponeses 

e, se preocupa com a educação da população trabalhadora do campo, isto é, com a formação 

humana (Caldart, 2004). 

A Educação do Campo apresenta a formação humana vinculada a uma concepção de 

campo, que antes de ser uma concepção de educação, ela é uma concepção de campo e, como 

tal, defende a relação entre uma política agrária e uma política de educação. A Educação do 

Campo faz parte do debate sobre desenvolvimento, com visão de totalidade, mostrando que é 

possível fazer do campo uma opção de vida (Caldart, 2002, 2004).    

A Educação do Campo tem como traço identitário a luta por políticas públicas que 

assegurem o direito à educação que seja no lugar em que o sujeito vive e seja pensada desde a 

participação, vinculação à sua cultura e suas necessidades sociais e humanas (Caldart, 2002). 

Parte da compreensão que as políticas públicas são o caminho para universalizar o 

acesso de todo o povo à educação, isto inclui o debate sobre um projeto popular de 

desenvolvimento do país. Enquanto projeto alicerça-se em uma política que assume o jeito 

peculiar de quem é sujeito deste direito, no sentido de garantir a qualidade da educação que 

forma as pessoas como sujeitos de direito. Para tanto, a Educação do Campo deve fazer parte 

do debate geral sobre educação, assumindo um lugar nesta formação, pois para este projeto, 

universalizar o acesso é mais que a presença na escola, é construir uma qualidade de educação 

por meio de uma formação cultural, social e principalmente e política.  

 

4. Metodologia 

A pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa, com enfoque 

bibliográfico, fundamentado em referenciais teóricos que discutem a Educação Popular e a 

Educação do Campo enquanto prática pedagógica contra-hegemônica. O percurso 



 

metodológico consistiu no levantamento, seleção e análise crítica de obras de autores centrais 

como Brandão e Assumpção (2009) e Caldart (2002, 2004, 2012), cujas contribuições 

permitiram compreender as bases políticas, os princípios pedagógicos e os desafios dessas 

concepções. A partir da sistematização dessas produções, foi possível identificar categorias 

analíticas relacionadas à emancipação dos sujeitos, à valorização dos saber popular e 

camponês e à luta por políticas públicas que assegurem o direito à educação contextualizada, 

construindo assim um quadro interpretativo que articula teoria e prática no campo 

educacional. 

5. Resultados e discussões  

A análise bibliográfica permitiu evidenciar que a Educação Popular e a Educação do 

Campo constituem projetos político-pedagógicos que se colocam em oposição às práticas 

educacionais hegemônicas, reafirmando a centralidade da luta por emancipação, justiça social 

e valorização dos saberes historicamente marginalizado. Na Educação Popular, conforme 

discutem Brandão e Assumpção (2009), prevalece à compreensão da educação como prática 

de resistência e de transformação, articulando-se à vida concreta das comunidades populares. 

Nesse sentido, sua contribuição mais significativa está no reconhecimento de que o 

conhecimento não pode ser monopólio das elites, mas deve ser reconstruído a partir da 

experiência, da cultura e das necessidades das classes populares, ainda que enfrente limites 

impostos pela falta de continuidade em políticas públicas e pela resistência de setores 

conservadores. 

No caso da Educação do Campo, a partir de Caldart (2002, 2004, 2012), observa-se 

que se trata de uma proposta que sua dimensão pedagógica articula-se a um projeto de classe, 

vinculado às lutas dos movimentos do campo por terra, dignidade e desenvolvimento social. 

Seus princípios evidenciam a necessidade de uma escola que reconheça os sujeitos do campo 

em sua totalidade, vinculando a formação ao trabalho, à cultura e ao território, o que implica 

também no enfrentamento às contradições estruturais geradas pelo avanço do agronegócio e 

pela histórica exclusão educacional. Apesar de avanços significativos, os desafios 

permanecem, sobretudo diante da precariedade estrutural das escolas do campo e da 



 

fragmentação de políticas educacionais que não conseguem assegurar continuidade às 

conquistas alcançadas. 

Ao articular as duas concepções, a pesquisa revela que Educação Popular e Educação 

do Campo compartilham o mesmo horizonte de construção de uma educação crítica e 

libertadora, ainda que situadas em contextos e com recortes distintos. Ambas apontam para a 

urgência de políticas públicas sólidas, da formação crítica de educadores e da valorização da 

escola como espaço de produção de conhecimento e de identidade. Dessa forma, os resultados 

evidenciam que não se trata apenas de práticas pedagógicas, mas de projetos de sociedade que 

tencionam a ordem vigente, reafirmando a educação como campo de disputa política e como 

possibilidade concreta de transformação social. 

6 Considerações finais 

A presente pesquisa evidenciou que tanto a Educação Popular quanto a Educação do 

Campo se configuram como práticas educativas contra-hegemônicas, ancoradas na luta por 

justiça social, emancipação dos sujeitos e valorização dos saberes populares e camponeses. A 

partir das análises realizadas, foi possível constatar que, embora haja reconhecimento por 

parte das educadoras da importância de integrar a identidade camponesa ao currículo escolar, 

ainda persistem desafios estruturais e epistemológicos que dificultam a consolidação de uma 

educação realmente contextualizada e comprometida com a realidade do campo. 

Portanto, que para a efetiva implementação de uma educação do campo crítica e 

libertadora, é imprescindível a construção coletiva de políticas públicas educacionais que 

respeitem e valorizem os sujeitos do campo, seus territórios, culturas e formas de organização. 

Além disso, é necessário reconhecer a escola do campo como um espaço privilegiado de 

produção de conhecimento, de fortalecimento das identidades e de luta por uma sociedade 

mais justa, democrática e plural. 
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